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Resumo

O presente frabalho teve como objetivo a andlise do reflexo penal na Lei
Catarinense de Medidas Contra a Violéncia Obstétrica — Lei n. 17.097/2017 -
norma estadual protetiva que visa a implantacdo de medidas de informacdo
e protecdo a gestante e parturiente contra a violéncia obstétrica. Para
melhor compreensdo do tema o artigo foi dividido em trés capitulos, tendo
sido realizado pelo método comparativo. Primeiramente, considerando-se os
direitos fundamentais como base essencial a protecdo da mulher, abordou-

se a contextualizacdo dos direitos fundamentais e dignidade humana,

passando a fratar das normas especificas e de protecdo dos direitos da
mulher. Em seguida, partindo do conceito de violéncia e violéncia de género,
abordou-se a violéncia cometida confra a mulher durante e apds a fg
gestacional e entdo a andlise da Lei Catarinense n° 17.097 de 2017 que, ad
se limitado a disponibilizar um rol de condutas que configuram violéncia
obstétrica, deixou de prever medidas de protecdo as gestantes e sancoes aos
individuos que praticarem os atos abusivos. Por fim, diante disso, analisou-se g
responsabilidade penal e a possibilidade de aplicacdo de sancoes penai
responsdveis pela pratica de violéncia obstétrica. Realizadas as abord

sobre o tema, concluiu-se que é plenamente possivel que os oplicodo;‘
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s responsabilizem criminalmente os individuos que praticarem condutas

cterizadoras da violéncia obstétrica.
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